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EDITAL CONCORRÊNCIA N° 02/2026 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1181/2026)  

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) PREFEITURA DE TRÊS 

RANCHOS, Goiás, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.304.286/0001-

61, com sede na Avenida Coronel Levino Lopes, s/n.º, Centro, Três Ranchos/GO, representada pelo 

Prefeito, o Sr. HAROLDO CALAÇA COELHO, brasileiro, viúvo, inscrito no CPF sob o nº 

697.516.761-34, portador do RG nº 3500509 DGPC GO, residente e domiciliado na cidade de Três 

Ranchos, Estado de Goiás, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa 

ABERTO, conforme termo de referência e projeto básico, que será regida pela Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021. 

 

• Data da sessão: 26/11/2026. 

• Horário: 09:00 (nove horas). 

• Local: Plataforma BLL – Bolsa de Licitações e Leilões – www.bll.org.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Empreitada global para execução de pavimentação asfáltica, 

das Avenidas Francisco Elias e Maria Marcelina localizada no bairro Margem do Lago, no Município 

de Três Ranchos - GO, conforme projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária e anexos. 

1.2.  Valor estimado é de R$ 807.422,25 (oitocentos e sete mil quatrocentos e vinte e dois mil e vinte 

cinco centavos). 

  

2.  DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAR DO CERTAME E DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO  

2.1.  São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente:  

2.1.1. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; 
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2.1.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que se 

equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.1.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

a) este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.1.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação;  

2.1.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dezembro 

de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si.  

2.1.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista.  

2.1.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

2.1.9. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

de forma isolada  

2.1.10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato;  

2.1.11. Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.1.12. Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, respeitando a Súmula nº 

281 do TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012.  

 

3. DOS BENEFÍCIOS APLICADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 AS 

MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.1. Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

a) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

ou seja, superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

3.2. Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam ao Microempreendedor 

Individual – MEI que (art. 18-A, § 1º); 

3.3. Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá 

apresentar declaração (ANEXO VIII) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano 

(Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II).  
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3.4. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

4.1. Não será permitida a participação de consórcios, considerando o valor envolvido na contratação, 

as características do objeto e que o mercado tem número suficiente de empresas para atender a 

demanda. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DO 

CREDENCIAMENTO 

5.1. A proposta comercial e os documentos de habilitação deverão ser apresentados por meio da 

plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), observados os prazos e 

procedimentos estabelecidos neste Edital e na plataforma. 

5.2. A sessão pública será realizada por meio da plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e 

Leilões (BLL.ORG), na data e no horário estabelecidos neste Edital, observados os procedimentos 

próprios da modalidade eletrônica. 

5.3. O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 

14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal. 

5.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por meio da plataforma eletrônica BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), conforme os prazos e as etapas previstos neste Edital e na 

legislação aplicável. 

5.4.1. A apresentação dos documentos de habilitação deverá observar os procedimentos e os prazos 

definidos para a respectiva etapa do certame, não sendo admitida a inclusão posterior de documentos 

fora das hipóteses legalmente permitidas. 

5.5. Os licitantes deverão estar previamente credenciados na plataforma eletrônica BLL – Bolsa de 

Licitações e Leilões (BLL.ORG), observadas as regras de acesso e participação estabelecidas pelo 

sistema. 

5.6.1. A identificação dos licitantes e de seus representantes deverá ocorrer por meio dos mecanismos 

de autenticação e representação disponibilizados pela plataforma eletrônica. 

5.7. O licitante que não estiver regularmente credenciado ou que não conseguir acessar a plataforma 

eletrônica não poderá praticar os atos da sessão pública que dependam de sua participação no sistema, 

observadas as regras estabelecidas neste Edital.  
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5.8. As declarações e os documentos exigidos para participação no certame deverão ser apresentados 

nos campos próprios da plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), 

conforme as exigências deste Edital e os procedimentos aplicáveis a cada etapa da licitação. 

 

6.  DA APRESENTAÇÃO E DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.1. A proposta comercial deverá ser cadastrada e enviada por meio da plataforma eletrônica BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), conforme o modelo e os requisitos estabelecidos neste 

Edital e em seus anexos, observados os prazos e os procedimentos do sistema eletrônico. 

6.2. A proposta deverá ser preenchida e enviada eletronicamente, sem rasuras, emendas ou alternativas 

que contrariem as condições deste Edital, observados os campos e os requisitos disponibilizados na 

plataforma eletrônica. 

6.3. A proposta poderá ser substituída ou retirada pelo licitante até o encerramento do prazo para seu 

envio, conforme as funcionalidades e as regras da plataforma eletrônica. Encerrado esse prazo, a 

proposta ficará vinculada ao licitante, ressalvadas as hipóteses previstas neste Edital e na legislação 

aplicável. 

6.4. A proposta deverá conter preço unitário e total, por item, em reais, bem como o valor global em 

reais. 

6.5. Não serão admitidas propostas enviadas após o encerramento do prazo estabelecido neste Edital e 

na plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG). 

6.6. A proposta de preços é formada pelos seguintes documentos e requisitos: 

a) Carta de apresentação da proposta; 

b) Planilha de quantitativos físico-financeiro, com a composição de preços unitários e totais 

detalhados por item, conforme planilhas de orçamento quantitativo e financeiro anexos ao presente 

edital.  

c) Preço global em algarismo e por extenso; 

d) Determinação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data fixada neste edital para sua entrega; 

e) Declaração de fixação de prazo para a execução das obras e serviços, a partir da emissão da 

Ordem de Serviço, que não poderá ser superior ao prazo de execução fixado pelo Município. 

f) Os documentos que compõem a proposta deverão estar devidamente assinados pelo 

representante legal da licitante, quando exigível, admitida a assinatura eletrônica na forma da 

legislação aplicável e dos procedimentos da plataforma eletrônica. 
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6.7. Os valores cotados deverão ser líquidos, já com descontos ou deduções que a proponente queira 

ofertar ou quaisquer despesas, encargos de ordem geral, previdenciária, trabalhista, demais tributos, 

seguros, fretes e todas as outras necessárias à execução da obra. 

6.8.  Após abertura das propostas, o Agente de Contratação irá verificá-las, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência/Projeto básico. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar seus lances exclusivamente por 

meio da plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), sendo informados do 

recebimento e do valor registrado no sistema. 

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas neste Edital e 

na plataforma eletrônica, devendo cada lance respeitar as condições de redução de valor aplicáveis à 

disputa.  

7.3. Os lances deverão ser inferiores ao último lance registrado pelo próprio licitante, observadas as 

regras do sistema eletrônico e o intervalo mínimo entre os lances, quando estabelecido neste Edital. 

7.4. Serão admitidos lances intermediários conforme as regras da modalidade de disputa configurada 

na plataforma eletrônica, respeitadas as condições estabelecidas neste Edital. 

7.5. Durante a etapa competitiva, os licitantes deverão acompanhar as operações realizadas na 

plataforma eletrônica, responsabilizando-se pelos atos praticados em seu nome e pela observância das 

mensagens e dos avisos emitidos pelo sistema. 

7.6. O licitante não poderá desistir dos lances ofertados, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas 

e os procedimentos de eventual exclusão de lance previstos nas regras aplicáveis ao certame. 

7.7. A ausência de novos lances não excluirá o licitante do certame, permanecendo válida sua proposta 

ou seu último lance registrado para fins de classificação, conforme as regras aplicáveis à disputa. 

7.8. O encerramento da etapa de lances ocorrerá conforme o modo de disputa e os procedimentos 

estabelecidos neste Edital e operacionalizados pela plataforma eletrônica. 

7.9.  Caso não sejam apresentados lances, serão consideradas as propostas inicialmente cadastradas, 

observados o critério de julgamento, as condições de aceitabilidade e as demais disposições deste 

Edital. 

7.10. Encerrada a etapa de lances, o sistema realizará a classificação das propostas conforme os valores 

registrados. O Agente de Contratação verificará a aceitabilidade da proposta provisoriamente 
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classificada em primeiro lugar, considerando o preço estimado e as exigências deste Edital, podendo 

realizar negociação por meio da plataforma eletrônica, quando cabível.  

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

8.1.1. O critério de julgamento desta concorrência será o de MENOR PREÇO - GLOBAL. 

8.2. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, sendo vedada a oferta de lances com vista ao empate ou o uso de mais de 

duas casas após a vírgula; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás;  

b) Empresas brasileiras;  

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.4. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 60, 

§ 2º da Lei nº 14.133/2021). Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; e se houver proposta igual 

ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que 

possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma:  

a) O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem classificado 

poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante 

mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário;  
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b) Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se 

enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito;  

c) O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência e no Projeto Técnico;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável; 

f) não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); e 

g) não comprovar a idoneidade da empresa e do sócio majoritário, sendo desclassificado e não 

podendo participar dos lances abertos, haja vista que o Código Penal brasileiro, em seu artigo 337-M, 

penaliza admissão de profissional declarado inidôneo.  

8.6. É inexequível a proposta com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

8.7. Será exigida garantia do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta.  

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

8.9. Após a verificação do cumprimento das disposições do edital, o Agente de Contratação analisará 

se o primeiro colocado as cumpriu, e em caso negativo, seguirá com análise da aceitabilidade do 

segundo colocado, e assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes neste edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida a menos de 60 

(sessenta) dias; 

d) Declaração Unificada: 

d.1) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021;  

d.2) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento.  

d.3) que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso 

IV, artigo 63 da Lei º 14.133, de 1 abril de 2021;  

d.4) que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos”; 

d.5) que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas 

esferas;  

d.6) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;  

d.7) que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e 

cronograma físico-financeiro. 

d.8) para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos 

nas cláusulas do Edital em epígrafe. 

d.9) que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia ou 

apresentar dispensa de vistoria (anexo V e VII).  

e) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os Tributos administrativos pela 

Secretaria da Receita Federal, conjunta com o INSS; 
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g) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

h) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovado com Certidão Negativa de Débito 

expedida pela Prefeitura Municipal, do domicílio ou sede da proponente; 

i) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

da Certidão negativa (CNDT); 

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial válida no respectivo estado federado da sede 

da proponente com prazo de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.  

K.1) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, já 

exigíveis ou ainda o último balanço publicado na forma da Lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

 

K.2) A comprovação da boa situação financeira da empresa, supracitada, será feita de forma objetiva 

através dos índices contábeis abaixo: (Índices adotados conforme jurisprudência do TCE)  

 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1,00  

sendo: 

 𝐿𝐶 = 𝐴𝐶  ≥1 

          𝑃𝐶           

onde:  

ILC = Índice de Liquidez Corrente  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

b) Índice de Endividamento Geral (IEG) igual ou menor do que 0,50  

sendo:  

𝐸𝐺 = 𝑃𝐶+𝐸𝐿𝑃      ≤0,50 

             𝐴𝑇  

onde:  

IEG = Índice de Endividamento Geral  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível a Longo Prazo  

AT = Ativo Total  

 

K.3) Para as empresas Sociedades Anônimas ou por Ações, o Balanço deverá ser apresentado em 

publicação de acordo com a legislação pertinente. Para as demais empresas, deverá ser apresentada 

cópia legível e autenticada do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário Geral e respectivas 

páginas onde estão transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultados do último 

exercício social já exigível. 

 

l) Ato Constitutivo, Contrato Social Autenticado; 
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m) Declaração indicando o representante legal da empresa proponente para efeitos de praticar atos 

junto ao Município e no processo de licitação; 

o) Cópia da cédula de identidade do sócio majoritário ou proprietário da empresa, dispensando se este 

documento for apresentado no credenciamento.  

9.2.  Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional:  

9.2.1.Registro ou a inscrição da LICITANTE na entidade profissional competente (CREA), em plena 

validade, comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o 

objeto da presente Licitação, conforme art. 59, da Lei Nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.  

9.2.2.Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA, que faça explícita menção à LICITANTE como executora dos 

serviços, comprovando a sua aptidão na prestação de serviços pertinentes e compatíveis em 

características e prazos com o objeto deste edital, contemplando, ao menos, as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da proposta, e que comprove que a LICITANTE tenha 

prestado, a contento, serviços de natureza compatíveis com o objeto ora licitado, ou que seja possível 

estabelecer, por proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas, 

comparação entre os serviços de maior relevância, relativos a 50% das quantidades do projeto em 

referência.  

9.2.2.1 Serviços de maior relevância: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

a EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE 

m³ 63,70 

b EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 

m² 745,10 

 

9.2.3. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA da região 

pertinente, em nome de Responsável(is) Técnico(s) devidamente registrado no CREA,com habilitação 

em Engenharia Civil, e que contemple Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de serviços com 

características semelhantes aos descrito, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo do objeto. 

9.2.4. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por meio de cópias das Carteiras de 

Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da 

licitante, ou contrato/estatuto social que demonstre a condição de sócio do profissional, ou por meio de 
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contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, ou, 

ainda, da Declaração de Compromisso de Contratação Futura do profissional, acompanhada da 

anuência deste. 

9.2.5. No caso de Compromisso de Contratação Futura, será exigido, no ato da assinatura do Contrato, 

a comprovação da efetivação do vínculo profissional, bem como o comprovante de registro e anotação, 

junto ao CREA-GO, do profissional como Responsável Técnico da Empresa.  

9.2.6. O(s) atestado(s) (declaração) deverá (ão) comprovar que a LICITANTE tenha executado 

serviços compatíveis com o objeto licitado, até a data da abertura da sessão pública da licitação 

9.2.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, como consta na declaração unificada na letra “d.9” do item “9.1”, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia.  

9.2.8. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivo, a ser agendado pelo telefone (64) 3433-3214 junto ao setor de 

engenharia/arquitetura, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros 

licitantes.  

9.2.1.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida na letra 

“d.9” n o item “9.1” por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, tendo optado por não realizar a 

vistoria prévia, conforme (ANEXO VIII). 

9.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por meio da plataforma eletrônica BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar, no prazo e na forma estabelecidos neste Edital e no sistema eletrônico, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021: 

9.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato eletrônico, observadas as 

exigências deste Edital e as regras da plataforma eletrônica, devendo sua autenticidade e validade ser 

verificáveis. Quando legalmente cabível, poderão ser solicitados documentos originais ou outros meios 

de comprovação, mediante diligência devidamente fundamentada. 

9.5. Os documentos sem validade expressos considerar-se-ão como sendo 60 (sessenta) dias da data de 

sua emissão. 

9.6. Somente exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 
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9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.8. O Agente de Contratação/Comissão, após abertura do envelope da DOCUMENTAÇÃO do 

licitante classificado em primeiro lugar, terá até 1 (uma) hora para conferir todas os requisitos e 

documentos.  

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, por meio da plataforma eletrônica 

BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), na etapa própria do procedimento, sob pena de 

preclusão, observadas as disposições do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. Manifestada a intenção de 

recorrer, o licitante deverá apresentar as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 

data de intimação ou de lavratura da ata, conforme o caso, por meio do sistema eletrônico. 

10.2. O recurso que trata o item 10.1., será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.3. Em relação a ato do qual não caiba recurso hierárquico, o licitante deverá apresentar pedido de 

reconsideração, por meio da plataforma eletrônica BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (BLL.ORG), 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação.  

10.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

10.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 03 (três) dias úteis, contado da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, conforme o caso, assegurado aos 

demais licitantes o acesso aos elementos necessários à defesa de seus interesses, por meio da 

plataforma eletrônica. 

10.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.7.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
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11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá:  

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  

11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado.  

11.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados.  

11.5. A anulação do processo licitatório induz à anulação do contrato. 

11.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

 

12.  DA ENTREGA E/OU CONTRATO 

12.1. No prazo de até 5 dias a contar do recebimento da convocação, o Proponente deverá assinar o 

termo de contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS RANCHOS-GO do objeto licitado, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e 

neste edital. 

12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

12.1.2. O início da execução do objeto será do primeiro dia útil, após a emissão da ordem de serviço.   

12.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ocasião em que será realizada nova sessão pública, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

12.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do caput deste item, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

14.4.1. A regra do item 12.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da letra 

“a” do subitem 12.2.1 deste edital.  

12.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 

contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos no item 12.2 e subitem 12.1.2, deste 

edital.  

12.6. Os serviços deverão ser prestados mensalmente conforme consta no cronograma físico 

financeiro. 

  

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O objeto será recebido (artigo 140, caput, da Lei nº 14.133/2021):  

a). Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b). Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

13.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
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13.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

13.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, 

conforme o Projeto básico.  

13.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.  

13.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pelas substituições necessárias. 

 

14. DO PAGAMENTO E DO CONTRATO  

14.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos 

(art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):  

a) Fornecimento de bens;  

b) Locações;  

c) Prestação de serviços;  

d) Realização de obras.  

14.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente 

e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal, 

exclusivamente nas seguintes situações:  

a) Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;  

b) Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 

física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  

c) Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  

d) Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução 

da empresa contratada;  
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e) Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 

público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 

demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o 

cumprimento da missão institucional.  

14.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do 

agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização.  

14.4. A Administração Pública Municipal deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 

acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as 

justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  

14.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.  

14.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 

63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal.  

14.8. Os seguintes regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão sistemática de 

medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao 

cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por 

preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários (art. 46, § 9º):  

I - Empreitada por preço global;  

II - Empreitada integral;  

III - Contratação por tarefa;  

IV - Contratação integrada;  

V - Contratação semi-integrada.  

14.8.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, pela 

autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 

14.9. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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14.9.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

14.9.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

14.10.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo fiscal do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo.  

14.11. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

14.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

14.15.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

14.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

14.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade. 
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14.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

14.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

14.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.23. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

14.24. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

14.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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14.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

14.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

14.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

14.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) de correção monetária. 

14.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

14.31. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

14.33. O pagamento da fatura fica condicionado a apresentação por parte da contratada das guias de 

quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, dos encargos previdenciários e do FGTS relativos aos 

empregados da empresa na obra.  

 

15.  – DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO 

15.1 – Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei 14.133/21, 

proceder-se-á ao reequilíbrio dos preços contratados, mediante expressa e formal solicitação 

fundamentada do contratado. 

15.1.2 – Não será concedido reequilíbrio de preços de itens já executados pelo contratado, em 

nenhuma hipótese. O reequilíbrio de preços será apenas dos itens a serem executados na data da 

solicitação. 
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15.1.3 – A oferta de preço inexequível, ratificada pela proponente, é de inteira responsabilidade da 

mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e extracontratual exigida 

pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/93, na forma do acórdão TCU 2901/2020. 

Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

15.2 – Caso a vigência contratual seja prorrogada por prazo superior a 12 (doze) meses, os preços 

contratados poderão ser reajustados com base na variação dos indicadores utilizados no orçamento 

base da presente licitação. 

15.2.1 – O reajuste de preços somente poderá ser concedido após o décimo segundo mês de vigência 

contratual e, também: não incidirá sobre itens já executados pelo contratado, em nenhuma hipótese; 

terá como base de incidência da data da apresentação da proposta de preços nesta licitação. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 001 de 02 de janeiro de 2024, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa: 
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b.1) compensatória; e 

b.2) mora;  

c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

16.4. São circunstâncias agravantes: 

a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 

responsabilidade; 

d) a reincidência. 

16.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 

definitivamente por infração anterior. 

16.5.1. Para efeito de reincidência: 

a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de 

licitar e contratar; 

b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do 

cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

16.6. São circunstâncias atenuantes: 

a) a primariedade; 

b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

c) reparar o dano antes do julgamento; 

d) confessar a autoria da infração. 
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16.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 

administrativa prevista em Lei ou já tenha sido reabilitado. 

16.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 

quando houver o descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de obrigação 

contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas dispostas no item 17.1., observando os seguintes parâmetros:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

a.2) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o 

reforço de garantia contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 

parcial do contrato; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

d.1) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

d.2) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

d.3) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d.4) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d.5) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

d.6) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

d.7) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d.8) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

16.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 

contratos firmados com o contratado; 

b) descontado do valor da garantia prestada; 

c) cobrado judicialmente. 

16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas seguintes 

infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos: 
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a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato. 

c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

16.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta, de todos os entes federativos, será aplicada aos responsáveis pelas seguintes 

infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observando-se os 

parâmetros abaixo estabelecidos: 

a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza 

d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

16.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 

no item 17.11. deste edital, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

16.12. O processo administrativo punitivo será processado conforme as disposições da Lei 

14.133/2021. 

 

17. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, ou via e-mail: 

licitacao@tresranchos.go.gov.br.  
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17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

17.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas.  

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

18.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.3. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com observância da legislação 

regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021 e suplementar no Decreto Municipal nº 001 de 02 de 

janeiro de 2024.  

18.4. Esta Concorrência Eletrônica poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da Administração Pública, mediante divulgação pelos meios oficiais e observância das 

disposições legais aplicáveis.  

18.5. Fica escolhido como foro para dirimir qualquer demanda existente a Comarca de Catalão, Estado 

de Goiás. 

 

19. DOS ANEXOS 

19.1. Integram o presente Edital os anexos: 

a) ANEXO I – Projeto Básico, estudo técnico preliminar, declarações, mapa de risco, orçamentos, 

projetos, memorial descritivo, croquis de materiais betuminosos, ART do projeto. 

b) ANEXO II – Modelo da proposta; 

c) ANEXO III – Declaração unificada; 

d) ANEXO IV – Declaração de Dispensa de vistoria 

e) ANEXO V – Declaração de requisitos de habilitação 
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f) ANEXO VI – Aplicação dos Artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 

g) ANEXO VII – Declaração de Pleno Conhecimento  

i) ANEXO VIII - Minuta do Contrato. 

Três Ranchos-GO, em 15 de maio de 2026 

 

 

João Paulo da Costa Junior 

Secretário de obras e serviços públicos 

 

 

 

 

Haroldo Calaça Coelho 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

 

Projeto Básico, estudo técnico preliminar, declarações, mapa de risco, orçamentos, projetos, memorial 

descritivo, croquis de materiais betuminosos, ART do projeto. 
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ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1181/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

 

Apresentamos nossa proposta para o Município de Três Ranchos-GO, modalidade Concorrência 

Presencial nº xx/2024, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo especifica:  

 

Item Especificação  Unid. Quantidade 
Preço 

Unitário  

Preço 

Total 

01 

Empreitada global para execução de pavimentação 

asfáltica, das Avenidas Francisco Elias e Maria 

Marcelina localizada no bairro Margem do Lago, 

no Município de Três Ranchos - GO, 

Unid.   

 

 

Valor total da proposta de preços R$ ________ (__________________________). 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

Os serviços serão prestados conforme memorial descritivo, projetos e planilha orçamentária o qual 

consta em anexo ao edital. No serviço estão inclusas despesas com mão de obra para retirada/remoção 

de estrutura existente, mão de obra para a instalação de estrutura nova e demais despesas para a 

perfeita entrega dos serviços. 

Declaramos que o item ofertado atende a todas as especificações descritas no edital. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a iniciar no dia da abertura da sessão.  

 

Local e Data: __/__/____. 

______________________________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1181/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

_________________, com sede na____________________, por intermédio de seu(a) representante 

legal, _________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº 

__________________, DECLARA, 

 

 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  

2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou sociedade de economia mista;  

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento;  

4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso 

IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas 

esferas.  

7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 

8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos 

nas cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e 

cronograma físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 

 

  

Local e Data: __/__/____. 

____________________________________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

 
Atestamos para fins de habilitação no Concorrência Eletrônico n° 02/2026 que (nome e função), 

representando a empresa , optou por não realizar vistoria nos locais e instalações referentes ao Objeto 

do Edital de Concorrência e declara, sob qualquer hipótese, estar ciente que não poderá alegar 

desconhecimento das condições dos equipamentos e locais de execução dos serviços como 

justificativa para deixar de cumprir com os termos do Edital de Licitação e respectivo anexos, bem 

como, do Contrato advindo do certame licitatório.  

 

Local, Data 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1181/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

MINUTA DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

...................................................................................................................., CONFORME 

MEMORIAL DESCRITIVO/CÁLCULO E PROJETOS ANEXOS AO EDITAL 

A ______________ (nome da empresa), CNPJ nº ______________________________, com sede 

_________________________, por seu(a) representante legal _______________________________ 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, 

declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 

estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

_________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1181/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

A ____________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________, com sede na ______________________, por seu(a) representante 

legal, _____________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o 

licitante no ano-calendário de realização da licitação não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 

123/2006, art. 3º, II), sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser 

expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do 

Código Penal.  

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO VII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1181/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 

 

 

 

 

A ______________ (nome da empresa), CNPJ nº ______________________________, com sede 

_________________________, por seu(a) representante legal _______________________________ 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, 

DECLARA ter conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, optando pela não 

realização da vistoria prévia.  

 

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

______________________________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO VIII 

EDITAL CONCORRENCIA Nº 02/2026.  

 

(MINUTA DO CONTRATO) 

 

  Contrato por empreitada global que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 

TRÊS RANCHOS, Estado de Goiás, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ n.º ............................., com sede na Prefeitura Municipal, à Avenida 

..................................... Centro, TRÊS RANCHOS, representado pelo seu Prefeito, Sr. 

........................................, inscrito no CPF n.º ........................................., brasileiro, 

casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa...........................................,  inscrita no 

CNPJ nº ............................, situada no endereço ............................aqui representada pelo 

Sr. _______________________, C.I. nº ___________  e do CPF/MF nº 

_______________, residente e domiciliado em _________, têm entre si justo e 

combinado o presente contrato para a realização das obras,  nesta Cidade, sob sujeição às 

normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações posteriores, 

observadas as seguintes cláusulas e condições: 

  

  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

  

   A CONTRATADA se obriga a realizar em regime de empreitada por preço 

global, de, Empreitada global para execução de pavimentação asfáltica, das Avenidas Francisco 

Elias e Maria Marcelina localizada no bairro Margem do Lago, no Município de Três Ranchos - 

GO, conforme projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária e anexos., conforme constam 

da planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, memorial descritivo, projetos, e 

especificações deste Edital da LICITAÇÃO da CONCORRENCIA Nº 02/2026. 

 

  CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

 

  O CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA, para realizar o 

objeto do presente contrato, o preço global de R$ __________________ (__________). 

  

  CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 
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  Os faturamentos dos serviços executados serão processados de acordo com o 

Cronograma Físico Financeiro de Desembolso, com pagamento, até 10 (dez) dias após 

apresentação do Termo de Medição, mediante ATESTADO firmado pelo Departamento 

de Obras do CONTRATANTE. 

   Parágrafo primeiro. O faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de 

modo a padronizar condições e forma de apresentação. 

  I – Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, 

número da licitação e outros dados que julgar convenientes, sem rasuras e/ou 

entrelinhas;  

  II – Atestado de medição e aceitação dos serviços concluídos, emitidos pelo 

Departamento de Obras do CONTRATANTE; 

  III – Demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS; 

  IV –  Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social -GRPS, do último 

recolhimento devido, regularmente quitado e autenticada em cartório, de conformidade 

com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra; 

  V - Cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS, do último recolhimento devido, regularmente quitado e autenticada em cartório, 

de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da 

obra; 

  VI – A liberação dos recursos fica ainda condicionada à quitação junto ao: 

 

  a) CREA/Estado de Goiás, através da ART; 

  b) INSS, através da matrícula da obra; e 

              c) FGTS/CAIXA, através do CRS.  

  

  Parágrafo segundo. O pagamento será efetuado na Tesouraria Municipal, em 

até 10 (dez) dias úteis após a apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo 

CONTRATANTE e devidamente protocoladas, desde que atendidas as condições 

fixadas. 

     

  Parágrafo terceiro. A liberação dos pagamentos ficará condicionada à retenção 

de 11% (onze por cento) da importância correspondente à mão de obra, esta nunca 

inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da obra, de acordo com disposição 

contida no art. 23 (altera o art. 31 da Lei nº 8.212/91) da Lei nº 9.711, de 20/11/98, 

relativa ao recolhimento à Previdência Social. 

  

  CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE DE PREÇOS 

   

I – A parcela dos preços contratuais em moeda corrente brasileira será reajustada 

somente no caso de a vigência do ajuste ultrapassar 12 (doze) meses; 
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  II – Após o prazo previsto no inciso I, as parcelas remanescentes serão 

reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção (INCC) – Obras Civis, com a 

aplicação da seguinte fórmula: 

  VR = VI(IR/I) 

  Onde: 

  VR = valor reajustado das parcelas remanescentes; 

  VI = valor inicial das parcelas remanescentes; 

  IR = índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em 

relação a apresentação das propostas; 

  I = índice referente ao mês da apresentação da proposta. 

 

  III – Caso o valor do índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, 

utilizar-se-á o índice disponível e o cálculo do reajuste será corrigido na parcela; 

  IV – Na apuração da periodicidade anual para efeito do cálculo do reajuste serão 

descontados os dias de atraso injustificados de responsabilidade da CONTRATADA; 

  V – Os preços contratuais não serão reajustados no caso de atrasos injustificados 

por parte da CONTRATADA;  

  VI – As condições de reajustamento de preços acima estipuladas poderão vir a 

ser alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que 

disponham de forma diferente sobre a matéria. 

  

  CLÁUSULA QUINTA - DESPESAS CONTRATUAIS 

   

 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e 

providências necessárias à regularização do presente contrato. 

  

  CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

                       As despesas decorrentes deste contrato, correrão neste exercício à conta da 

Dotação Orçamentária consignada no Orçamento Municipal vigente: 

   

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

  CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS E CONDIÇÕES 

 

  I – O prazo total previsto para a execução das obras é de 03 (três) MESES 

consecutivos e será contado a partir da emissão da “Ordem de Serviço”; 

  II – Somente será admitida alteração do prazo nas seguintes situações: 

  a) quando houver serviços extraordinários que alterem as quantidades, ou 

serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares; 

                        b) atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 

subsídio às obras e/ou serviços, que estejam sob responsabilidade expressa do 
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CONTRATANTE, por atos do CONTRATANTE, atos de terceiros que interfiram no 

prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, 

desde que todos estes tenham a anuência expressa do CONTRATANTE; 

  c) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: perturbações 

industriais, greves, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, 

avalanches, terremotos e enchentes, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos 

semelhantes e equivalentes a estes, que fujam ao controle seguro de qualquer uma das 

partes interessadas. O motivo de força maior pode ser caracterizado por legislação, 

regulamentação ou atos governamentais. 

  1) enquanto perdurar a paralisação das obras e/ou serviços por motivo de força 

maior ou caso fortuito, bem como suspensão por ordem do CONTRATANTE, ficarão 

suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação as obras e/ou 

serviços contratados, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos 

atrasos correspondentes ao período de paralisação. 

  2) os motivos de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados por 

escrito e devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de 

sua ocorrência. 

  3) os motivos de força maior ou caso fortuito serão julgados pelo 

CONTRATANTE após a constatação da sua ocorrência. 

  4) após a aceitação dos motivos de força maior ou caso fortuito haverá acordo 

entre as partes para a prorrogação do prazo.          

  

  CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES 

   

 A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e 

prejuízos que eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da execução do 

objeto deste contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para o CONTRATANTE, 

pelo ressarcimento e indenização porventura devidos. 

  Parágrafo primeiro. A CONTRATADA se responsabiliza integralmente pela 

solidez e qualidade de todos e quaisquer materiais empregados na execução da obra, 

sendo que a fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou exclui essa 

responsabilidade, nos termos da legislação preceituada no Código Civil Brasileiro. 

  Parágrafo segundo. A CONTRATADA é a responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários, etc., resultantes da 

execução deste contrato. 

  Parágrafo terceiro. A CONTRATADA se obriga a cumprir todos os requisitos 

de higiene e segurança do trabalho, estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, e 

instruções complementares do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do 

Trabalho. 

  Parágrafo quarto. Todo serviço mencionado em qualquer documento que 

integra o presente contrato será executado sob a responsabilidade direta da 

CONTRATADA. 
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  Parágrafo quinto. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até 

o recebimento definitivo pelo CONTRATANTE. 

  Parágrafo sexto. Poderá o CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, exigir 

provas de carga, testes de materiais e análise de qualidade, através de entidades oficiais e 

laboratórios particulares de reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por 

conta da CONTRATADA. 

  

  CLÁUSULA NONA  - PENALIDADES 

 

  Nos casos de inadimplemento contratual, o CONTRATANTE, a seu critério e 

quando couber, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, aplicará as seguintes 

penalidades: 

  I – Multas pecuniárias por atraso injustificado na execução da obra: 

 

  a) multa de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor global da obra por 

dia de atraso, no início da execução dos trabalhos; 

  b) multa de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor global da obra, por 

dia que exceder o prazo contratual para sua conclusão; 

  c) multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), sobre o valor da parcela de 

desembolso, por dia de atraso, do prazo de entrega dos serviços a serem executados, 

referentes às etapas definidas no cronograma físico-financeiro; 

  d) multa de 1% (um por cento), sobre o valor global da obra, por ação, omissão 

ou negligência, a CONTRATADA infringir quaisquer das demais obrigações 

contratuais que não gere inexecução do contrato. 

 

  II – Pela inexecução total ou parcial do contrato: 

  a) advertência por escrito; 

  b) multa de 02% (dois por cento), sobre o valor total do contrato; 

  c) suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de 

contratar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

 

  III – A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o 

estabelecido pela legislação pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a 

multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das 

parcelas de pagamento vincendas ou será descontada do valor da caução depositada.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA  - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

  O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

 

  I - Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

  a) quando houver modificação dos projetos ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
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  b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto no limite previsto no parágrafo 

segundo desta cláusula. 

 

  II - Bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

  a) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância superveniente, mantido o valor inicial. 

  Parágrafo primeiro.  A antecipação de pagamento somente será admitida 

quando propiciar sensível economia de recursos ou representar condição indispensável 

para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, devendo ser previamente 

justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital ou no instrumento 

formal de contratação, observadas as disposições do art. 145 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  Parágrafo segundo. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na obra objeto deste 

instrumento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. A 

variação será compromissada através de termo aditivo. 

    

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

   

 A inexecução total ou parcial deste contrato poderá ensejar sua extinção, nas 

hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as 

consequências e os procedimentos estabelecidos nos arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

  Parágrafo primeiro. A extinção do contrato poderá ocorrer por ato unilateral e 

escrito da Administração, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, quando cabíveis, ou por decisão arbitral ou judicial, 

conforme as hipóteses e condições previstas no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  Parágrafo segundo. Na hipótese de extinção unilateral, a Administração poderá 

adotar as medidas previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os 

requisitos legais, assegurados os direitos da CONTRATADA e apuradas as 

responsabilidades cabíveis. 

  Parágrafo terceiro. Declarada a extinção do contrato, a fiscalização e a 

CONTRATADA poderão elaborar, no prazo de 10 (dez) dias, inventário dos materiais, 

equipamentos e demais bens existentes no canteiro de obras, identificando seus 

respectivos proprietários, para subsidiar a apuração e a liquidação das obrigações 

remanescentes. 

  

  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE 

   

 A CONTRATADA em caso de rescisão administrativa unilateral reconhece os 

direitos do CONTRATANTE, em aplicar as sanções previstas neste contrato. 
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  Parágrafo único. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante todo o 

período de validade do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREÇÃO DA OBRA 

   

 A direção geral e responsabilidade técnica da obra caberá à CONTRATADA. 

  Parágrafo único. A mudança do engenheiro responsável pela obra deverá ser 

comunicada por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sendo efetivada após 

aprovação pelo CONTRATANTE. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO 

   

 I - A fiscalização da execução das obras será feita pelo Deptº de Engenharia do 

Poder Público CONTRATANTE, com responsabilidades específicas e de conformidade 

com o contrato, além das condições relacionadas nesta cláusula. 

 

  II – A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, 

especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

  a) inspecionem a qualquer tempo a execução das obras e/ou serviços; 

  b) examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir. 

 

  III – A CONTRATADA deverá manter em todos os locais de serviços um 

perfeito sistema de sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias 

públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

 

  IV – A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras, um projeto 

completo da obra, o qual deverá ficar reservado para manuseio do CONTRATANTE; 

 

  V – A CONTRATADA deve manter no local das obras o boletim diário de 

ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido pelo encarregado da 

CONTRATADA e rubricado pelo CONTRATANTE; 

 

  VI – Assim que a execução dos serviços for concluída de conformidade com o 

contrato, será emitido Termo de Recebimento Provisório, o qual será o único 

comprovante da execução dos serviços, e será assinado pelo CONTRATANTE; 

 

  VII – Após o prazo de 30 (trinta) dias corridos do recebimento provisório, será 

procedido o recebimento definitivo, através de comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE, ocasião em que será lavrado Termo de Recebimento Definitivo. 

Durante esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito 

funcionamento das instalações por ela construídas. Qualquer falha construtiva ou de 
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funcionamento deverá ser prontamente reparada pela CONTRATADA, estando está 

sujeita, ainda, às sanções indicadas nas PENALIDADES; 

 

  VIII – A CONTRATADA deverá antes de obter o Termo de Recebimento 

Definitivo, fornecer ao CONTRATANTE: 

 

  a) Certidão Negativa de Débitos – CND, fornecida pelo INSS; 

  b) Certidão Regularidade Situação junto ao FGTS - CRS; 

  c) Certidões negativas em que fique demonstrado não haver quanto a empresa 

CONTRATADA na Comarca sede da obra quaisquer ações jurídicas por prejuízos 

causados a terceiros. 

 

  IX – O prazo de responsabilidade da construtora pela qualidade, correção e 

segurança dos serviços contratados, previsto no art. 1.245 do Código Civil Brasileiro, 

tem início da data da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo. 

    

   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

  I - Subcontratação. 

 

  A CONTRATADA poderá subcontratar partes da obra, desde que haja 

autorização prévia do CONTRATANTE, observadas as condições estabelecidas no 

edital e neste contrato, bem como o disposto no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A subcontratação não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais e legais, permanecendo esta integralmente responsável pela execução do 

objeto e pela qualidade dos serviços prestados. 

 

  II - Fornecimento de dados técnicos. 

 

  A CONTRATADA se obriga a fornecer ao CONTRATANTE os dados 

técnicos que este achar de seu interesse, bem como todas as informações julgadas 

necessárias, quando solicitadas. 

 

  III - Substituição de empregados. 

 

  O CONTRATANTE poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 

ou subcontratante da CONTRATADA, no interesse dos serviços. 

 

  IV - Outros serviços no local da obra. 

 

  O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar, no mesmo local, com 

outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste contrato. 
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Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução de 

materiais na área ou à execução dos serviços. A CONTRATADA exonera o 

CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, 

que lhe sejam causados por terceiros ou que destes vier a sofrer. 

 

  V - Utilização de etapas. 

 

  Poderá o CONTRATANTE, se for do seu interesse, desde que não decorra 

prejuízo para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 

imediata, quaisquer etapas, serviços, área ou instalações da obra, nos termos deste 

contrato. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula contratual. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBORDINAÇÃO LEGAL 

 

  As partes contratantes submetem-se às condições estabelecidas neste 

instrumento, às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, às normas 

regulamentares aplicáveis e às resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás pertinentes à matéria, que serão observadas, inclusive, na solução dos 

casos omissos. 

  

  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

  Fica eleito o Foro da Comarca de Catalão-GO, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as divergências surgidas do presente 

instrumento. 

 

  E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 

03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo. 

  

   TRÊS RANCHOS-GO, _____ de ____________ do ano de 2026. 

  

______________________________ 

MUNICIPIO DE TRÊS RANCHOS 

CONTRATANTE 

______________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

1. Nome __________________________________ CPF: ____________________ 

2. Nome__________________________________ CPF: ____________________ 

Valide a assinatura deste documento em https://tresranchos.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: ce4e35
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